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além dos artigos citados da Lei 14.133/2021, por meio do respectivo processo 
administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa:
a) constatação da inabilitação para cumprir as determinações da Secretaria de 
Estado da Fazenda;
b) liquidação, incapacidade, desaparelhamento ou inidoneidade para contratar com 
a Administração Pública;
c) trânsito em julgado de sentença judicial que julgou procedente denúncia de 
fraude no processo de arrecadação de tributos e demais receitas estaduais;
II - unilateralmente, por iniciativa e interesse da SEFAZ-AL, devendo haver 
comunicação prévia ao Agente Arrecadador de no mínimo 30 (trinta) dias e em 
procedimento administrativo de modo a assegurar à instituição, o contraditório e 
a ampla defesa;
III - unilateralmente, por iniciativa do Agente Arrecadador, devendo haver 
comunicação prévia à SEFAZ/AL de no mínimo 30 (trinta) dias, mencionando a 
data inal de operação por parte da instituição;
IV - de comum acordo ou por conveniência das partes contratantes, devendo haver 
comunicação prévia à outra parte de no mínimo 30 (trinta) dias, mencionando a 
data inal de operação por parte da instituição;
Parágrafo único. Em qualquer caso de extinção, o prazo de comunicação deverá ser 
contado após contraprova de recebimento da outra parte.

Art. 30. A extinção do contrato por iniciativa da SEFAZ poderá ser acompanhada 
do descredenciamento da Instituição Bancária. Neste caso, esta informação 
constará na comunicação prévia enviada ao Agente Arrecadador, sendo publicada 
no Diário Oicial do Estado indo o processo administrativo.

Art. 31. Decorridos 12 (doze) meses da data do descredenciamento, será permitido 
o recredenciamento, observadas as disposições constantes nesta Instrução 
Normativa.

Art. 32. Havendo extinção do Contrato, o Agente Arrecadador deverá suspender 
imediatamente o recebimento de documentos de arrecadação ao Estado de Alagoas.

Art. 33. Havendo recebimentos de pagamentos, sob qualquer justiicativa, após a 
extinção do Contrato, o Agente Arrecadador se manterá obrigado ao cumprimento 
de todas as disposições do Contrato relativo a estes pagamentos.

Art. 34. No caso do artigo anterior, não haverá remuneração por parte da SEFAZ/
AL pelos serviços prestados pelo Agente Arrecadador.

Art. 35. Fica revogada a Instrução Normativa nº 27, de 26 de agosto de 2008.

Art. 36. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2026.

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA, em Maceió, 30 de janeiro de 2026.

RENATA DOS SANTOS
Secretária de Estado da Fazenda

ANEXO I
MODELOS DO DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS ESTADUAIS - DAR

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS ESTADUAIS - DAR, GUIA SIMPLES:



Edição Eletrônica Certiicada Digitalmente
 conforme LEI N° 7.397/2012

Diário Oicial
Estado de Alagoas

Maceio - segunda-feira
2 de fevereiro de 202652

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS ESTADUAIS - DAR, GUIA MULTIPLA:

ANEXO II
PARTE I

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ARRECADAÇÃO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARRECADAÇÃO POR 
MEIO DO DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS ESTADUAIS 
- DAR E DA GUIA NACIONAL DE RECOLHIMENTOS DE TRIBUTOS 
ESTADUAIS - GNRE, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE ALAGOAS, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA E O BANCO 
__________________________, INTEGRANTE DA REDE ARRECADADORA 
DE RECEITAS ESTADUAIS.

CONTRATO SEFAZ Nº _xxxxxx_/20xx_

O ESTADO DE ALAGOAS, pessoa jurídica de direito público interno, através 
da Secretaria de Estado da Fazenda, CNPJ n.º 12.200.192/0001-69, com sede na 
Rua General Hermes, n.º 80, Cambona, Maceió, Alagoas, CEP 57.017-900, neste 
ato representado pelo(a) Sr(a) __________________, portador(a) do CPF nº 
____________________, conforme ato governamental publicado no Diário Oicial 
do Estado de Alagoas em _______________, Decreto nº ___________, a seguir 
denominado simplesmente SEFAZ/AL e de outro lado o BANCO ____________, 
sociedade __________, com sede em ____________, inscrito no cadastro de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o nº ____________, neste ato representado pelo(a) Sr. 

________________, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por 
procuração, neste ato designado AGENTE ARRECADADOR, celebram o presente 
Contrato de Prestação de Serviços de Arrecadação de Tributos Estaduais por meio 
do Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais - DAR e da Guia Nacional 
de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE e suas respectivas prestações 
de contas, conforme Edital de Credenciamento _____________, Instrução 
Normativa nº __________ da Secretaria de Estado da Fazenda (que dispõe sobre 
o Sistema de Arrecadação de Tributos e demais receitas do Estado de Alagoas), 
Ato Cotepe/ICMS nº ____________ e amparado de inexigibilidade de licitação, 
com base no “caput” do artigo 72, combinado com o artigo 74, da Lei Federal 
nº 14.133/2021 sobre Licitações e Contratos Administrativos, no que couber, e 
ainda com base nos Despachos PGE _____________, referentes ao processo SEI 
n.º E:01500.___________________, e mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente Contrato tem por objeto a prestação dos serviços de arrecadação 
de tributos e demais receitas estaduais, por intermédio do Documento de 
Arrecadação de Receitas Estaduais - DAR e da Guia Nacional de Recolhimento 
de Tributos Estaduais - GNRE, bem como suas respectivas prestações de contas 
por transmissão eletrônica de dados realizadas pelo AGENTE ARRECADADOR, 
referente a todos os pontos de atendimento do mesmo, inclusive por intermédio de 
terceiros contratados, obedecidos aos requisitos estabelecidos no art. ________ da 
Instrução Normativa nº ____________ e Ato COTEPE/ICMS nº ______ de _____ 


